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Veto Total ao Projeto de Lei nº 663, de 2003

Mensagem nº 107 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de setembro de 2005
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 663, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26. 456.


A proposta legislativa dispõe sobre a criação de Zo​nas de Alerta Ambiental, definindo-as como os locais onde exista a possibili​dade de ocorrência de acidentes, que causem dano ambiental de tal magni​tude, de modo a comprometer uma população ou um ecossistema.


Estabelece a faculdade de o Poder Executivo firmar convênios com Municípios para a execução da lei.


Sem embargo dos fundamentos da iniciativa parla​mentar, não posso dar meu assentimento às medidas nela previstas, levando em conta as ponderáveis razões de ordem técnica oferecidas pela Secretaria do Meio Ambiente e pela Secretaria dos Transportes.


A Secretaria do Meio Ambiente manifestou-se contra​riamente ao projeto, com base em parecer exarado pela Companhia de Tecno​logia de Saneamento Ambiental – CETESB, pelo Departamento de Uso do Solo Metropolitano e pela Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e Proteção de Recursos Naturais.


Referidos pareceres ressaltam que a Resolução SMA nº 81, de 01 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o licen​ciamento ambien​tal de intervenções destinadas à conservação e melhorias de rodovias e sobre o atendimento de emergências decorrentes do transporte de produtos perigo​sos em rodovias, já disciplina a hipótese que se pretende re​gular. Ademais, no caso específico de estradas, cabe ao Poder Público respon​sável, no âmbito de sua implantação, determinar as ações mitigadoras de im​pacto ambiental que deverão ser contempladas no momento da análise do projeto, o que é feito por meio dos atuais instrumentos de licenciamento ambiental, o EIA – Estudo de Impacto Ambiental e o RAP – Relatório Ambiental Preliminar.


Tais projetos são submetidos à Secretaria do Meio Ambiente que, por intermédio de órgãos técnicos, emite parecer sobre a via​bilidade ou não da execução do empreendimento. Dessa forma, os riscos en​volvidos são devidamente analisados e sugeridas as providências necessá​rias.


Nesse sentido, a Pasta do Meio Ambiente considera que o projeto sobrepõe-se às medidas já adotadas para empreen​di​mentos no​vos ou às que devem ser observadas pela própria necessidade de conserva​ção, modernização e adequação dos empreendimentos existentes, principal​mente no que tange à administração do sistema viário, do transporte de cargas peri​gosas e assemelhados.


Acrescento que a Secretaria dos Transportes definiu, igualmente, posição contrária ao projeto, realçando que para a obtenção da Licença de Operação das Estradas a CETESB exige a implantação e o acom​panhamento, como “ação contínua”, do Monitoramento Ambiental de Opera​ção, que inclui o monitoramento das estruturas de drenagem e das bar​reiras corta-fogo, dos sistemas de contenção de vazamentos de cargas tóxicas, da emissão de poluentes, dos cursos de água, da qualidade do ar, dos níveis de ruído e vibrações, assim como do Controle de Riscos Operacionais, com apro​vação do Plano de Atendimento de Emergências (PAE) do Programa de Ge​renciamento de Riscos no Transporte de Cargas Perigosas (PGR), que aten​de ao programa permanente de auditoria de segurança do tráfego; o monito​ra​mento/fiscalização da circulação de cargas perigosas; os planos de atendi​mento a emergências com dano ou risco ambiental e o controle de incên​dios/operacionalização de procedimentos emergenciais.


A partir da elaboração e aprovação do PAE/PGR, a DERSA está apta a implantar os projetos de Dispositivo para Contenção de Cargas Perigosas (caixas de contenção no local onde o sistema de drenagem estiver sendo encaminhado para redes fechadas de águas pluviais, que escoem por áreas urbanas, considerando o risco de explosões devido ao acúmulo de gases nos dutos pluviais), e Pátio de Estacionamento de Veículos com Cargas Perigosas. Além disso, a DERSA e o DER, com base na legislação vigente, restringem o tráfego de veículos com produtos perigosos em algumas rodovias e em determinados trechos, quando as características geométricas não são apropriadas à operação de veículos transportando produtos perigosos, visando a preservação ambiental e proporcionando maior segurança no tráfego rodo​viário.


Esses trechos são devidamente sinalizados, com pla​cas de regulamentação, de acordo com os critérios previstos no Manual de Avaliação do DER.


Dessa forma, as medidas em vigor já previnem e controlam os acidentes com cargas perigosas ou outros que possam causar da​nos à população ou ao ecossistema, bem como protegem as áreas de cruza​mento de rodovias com os rios de utilização para abastecimento público.


Por outro lado, vale lembrar que a celebração de con​vênios, modalidade de acordo administrativo, firmado para a realização de objetivos comuns dos partícipes, constitui típico ato de gestão e de governo, estreitamente ligado às características essenciais da função de administrar, e, portanto, a decisão sobre a efetivação de atos dessa natureza é privativa do Chefe do Executivo.


Devo assinalar que o Supremo Tribunal Federal esta​beleceu, na Ação Direta de Inconstitucio​nalidade nº 1857, que afronta o prin​cípio da separação e independência dos Po​deres a submissão de convênios celebrados pelo Governador do Estado à apro​vação prévia do Poder Legisla​tivo. Com base no mesmo entendimento, a egré​gia Corte, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 342, também julgou con​trária à Constituição norma estadual que estabelecia a competência privativa da As​sembléia Legislativa para autorizar convênios celebrados pelo Governo do Es​tado. Nesse mesmo sentido, os acórdãos proferidos nas Ações Diretas de In​constitucionalidade nºs 676 e 1166.


Expostos os fundamentos do veto total ora oposto ao Projeto de lei nº 663, de 2003, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre As​sembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

